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Práticas tradicionais de saúde em comunidades rurais: 
desafio para a Atenção Primária em Saúde

Traditional health practices in rural communities: a challenge for Primary 
Health Care

Marcus Vilhena da Silva Oliveira1, Laura Maria Vidal Nogueira2, Ivaneide Leal Ataíde 
Rodrigues3, Bárbara Lopes Paiva4, Samantha Pereira Caldas5

RESUMO

Este estudo tem como objetivo avaliar o conhecimento dos profissionais das 
Equipes de Estratégia Saúde da Família e Programa Agentes Comunitários de 
Saúde a respeito das práticas tradicionais de saúde utilizadas pelas comunidades 
assistidas. Estudo de natureza descritiva, desenvolvido com uma abordagem 
quantitativa, realizado no perímetro rural do município de Benevides. Foram 
inseridas na pesquisa 83 profissionais, sendo 72 da Estratégia Saúde da Família 
e 11 do Programa Agentes Comunitários de Saúde. Foi utilizado para coleta 
de dados um instrumento correspondente a uma escala Likert adaptado para 
esta pesquisa. Muitos desafios se apresentam aos profissionais da Atenção 
Primária em Saúde para alcançar qualidade nos atendimentos, principalmente 
respeitando os aspectos culturais de cada comunidade. Faz-se necessária 
parceria de todos os setores envolvidos no processo saúde-doença, um desafio 
não somente para a equipe de saúde local, mas para os gestores e formuladores 
das políticas públicas de saúde.
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ABSTRACT

This study aims to evaluate the knowledge of the professionals of the Family 
Health Strategy Teams and the Community Health Agents Program regarding the 
traditional health practices used by the assisted communities. This is a descriptive 
study, developed with a quantitative approach, carried out in the rural perimeter of 
the municipality of Benevides. A total of 83 professionals were included in the study, 
72 of the Family Health Strategy and 11 of the Community Health Agents Program. 
An instrument corresponding to a Likert scale and adapted for this research was 
used for data collection. Many challenges are presented to the Primary Health Care 
professionals to achieve quality care, especially respecting the cultural aspects of 
each community. It is necessary to have a partnership of all the sectors involved in 
the health-disease process, a challenge not only for the local health team, but also 
for managers and formulators of public health policies. 

KEYWORDS: Traditional Medicine. Cultural characteristics. Primary Health 
Care.

INTRODUÇÃO 

Desenvolver ações de Atenção Primária à Saúde valorizando a diversidade cultural 
tem sido desafiador para as Equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) e Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS). A característica do trabalho nesse nível de atenção é de 
contato direto com a população no próprio território, cujas práticas culturais se tornam 
mais evidentes retratando o modo de vida e as crenças populares. Na região amazônica 
são diversas as comunidades rurais que possuem peculiaridades e demandas próprias1 . 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) considera a ESF como sendo 
fundamental para a extensão e solidificação das ações de saúde neste nível de assistência.  
Os termos “Atenção Básica” e “Atenção Primária à Saúde”, são tidos como equivalentes, 
sendo associados aos princípios e diretrizes preconizados pelo Ministério da Saúde (MS). 
Na ESF os profissionais devem assistir o usuário em um serviço organizado para atender 
às suas necessidades, e o tempo investido nas consultas e na visita domiciliar deve ser 
suficiente para o usuário sanar suas dúvidas com os profissionais2.

No bojo da Política Nacional de Atenção Básica encontra-se regulamentada a 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no Sistema Único de Saúde 
(SUS), que a Organização Mundial da Saúde (OMS) denomina de Medicina Tradicional 
Complementar Alternativa. Apesar do incentivo pelo MS e OMS, pouco se evidencia 
a associação dessas práticas à biomedicina no SUS devido, principalmente, ao baixo 
reconhecimento dos gestores dos serviços de ESF no SUS 3 a essas práticas. Estudo de 
Barros4 realizado na Região Metropolitana de Campinas identificou baixa oferta de 
práticas integrativas nos serviços de saúde, além do que apenas 8 coordenadores dos 
serviços de atenção primária dos 20 municípios analisados na Região Metropolitana 
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de Campinas ofertavam os serviços de práticas integrativas, também, que a maioria 
dos profissionais atuantes no SUS autofinanciam sua formação em PIC, pois não 
é disponibilizada capacitação nessa área, nos serviços de saúde, devido ao pouco 
reconhecimento dos gestores quanto à importância para o aperfeiçoamento nesse tipo 
de conhecimento.

        Esse cenário remete a desafios e obstáculos na rotina dos serviços, muito embora 
o SUS contemple na sua micropolítica o incentivo às práticas tradicionais, com legislação 
e projetos que buscam essa sincronização. E, muitas vezes, essas práticas não se efetivam 
pelo desconhecimento e pela falta de sensibilidade de gestores e profissionais a respeito 
da diversidade cultural3 como evidenciado em estudos nacionais5,6  e internacionais7,8.

Ao longo dos anos as características sociais, econômicas e geográficas do campo 
vêm passando por modificações, no entanto, o saber popular, em muitas situações, 
permanece inalterado, sobretudo em algumas localidades. Dessa forma, torna-se 
preocupante o modelo de atenção à saúde eminentemente biomédico que remete 
ao desafio de reconhecerem conhecimentos tradicionais capazes de repercutirem nas 
práticas de saúde no dia a dia nas comunidades3. As condutas terapêuticas dos profissionais 
devem considerar essa realidade de modo a rechaçar o pensamento etnocêntrico capaz 
de inviabilizar a promoção e recuperação da saúde. Desse modo, o saber local precisa 
ser conhecido por esses profissionais e, numa perspectiva mais desafiadora, valorizar e 
associar as práticas populares às biomédicas na rotina dos serviços de saúde1  .

As comunidades rurais demonstram forte ligação da cultura com suas diversas 
atividades, consideradas um aspecto a ser valorizado no trabalho em saúde. O 
conhecimento do usuário é importante para a orientação terapêutica na saúde, 
demandando a necessidade de apropriação pelo profissional desses conhecimentos 
para planejar a assistência5 .  

Frente a esse cenário, definiu-se como objetivo geral: avaliar o conhecimento 
dos profissionais das Equipes da ESF e do Programa Agentes Comunitários em Saúde 
(PACS), quanto às práticas tradicionais utilizadas pelas comunidades rurais no município 
de Benevides, estado do Pará.

MÉTODO

     Estudo de natureza descritiva, desenvolvido com abordagem quantitativa, no 
município de Benevides, estado do Pará. A coleta de dados aconteceu no período de 
março a abril de 2015. Foram inseridas na pesquisa sete equipes da Estratégia Saúde da 
Família, localizadas em área rural, a saber: ESF Canutama; ESF Murinim I, ESF Murinim II; 
ESF Paraíso I; ESF Paraíso II; ESF Piçarreira; ESF Terceira Travessa. E duas equipes do PACS: 
PACS Paricatuba e PACS Taiassuí. Apesar de limitar as possibilidades de generalização, a 
análise das sete ESF permitiu avaliar o conhecimento dos profissionais das Equipes da 
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ESF e do Programa Agentes Comunitários em Saúde (PACS) em relação ao cotidiano das 
unidades no que diz respeito às práticas tradicionais de saúde em comunidades rurais.

O município de Benevides situa-se na mesorregião metropolitana de Belém 
às margens da BR316, distante 25 km da capital paraense, contempla área de 
184.826 km², com população estimada de 57.393 habitantes de acordo com a última 
atualização censitária9. Possui 22 equipes da ESF registradas no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde, alcançando cobertura populacional de 90% da população 
urbana e 100% da rural para ações de atenção básica. Constituíram-se participantes do 
estudo 83 profissionais, sendo 72 da ESF e 11 do PACS. Desse total, 56 eram ACS, 8 
Enfermeiros, 7 Médicos e 12 Técnicos de Enfermagem.

Os dados foram obtidos com auxílio de um instrumento denominado escala Likert 
baseado em preceitos de Rensis Likert10 e contextualizado para o cenário da Atenção 
Básica. As respostas de cada participante foram assinaladas de acordo com a opinião 
expressando a concordância em apenas um dos cinco itens oferecidos pela escala, 
sendo: (S) Sim; (P) Parcialmente e (N) Não para o questionamento do conhecimento 
dos profissionais a respeito da qualificação da equipe. Quanto à avaliação do serviço de 
saúde relacionado à valorização do saber local e das práticas tradicionais em saúde, ficou: 
(CT) Concordo Totalmente; (C) Concordo Parcialmente; (I) Indiferente; (DT) Discordo 
Totalmente e (DP) Discordo Parcialmente. 

A coleta dos dados se efetivou no próprio local de trabalho dos participantes, 
de forma individual, com agendamento prévio, respeitando a dinâmica do trabalho 
e a privacidade do participante. Para tanto, foi feita a leitura de cada assertiva, pelo 
pesquisador, que registrava imediatamente as respostas de forma fidedigna. Cada 
instrumento recebeu codificação com numeração sequencial de acordo com as 
entrevistas. 

Os dados foram armazenados em um banco por meio de planilhas eletrônicas, 
utilizando o software Microsoft Excel para criação das tabelas e posteriormente foram 
analisados por meio do pacote estatístico Biostat 5.0. Utilizou-se o teste Qui-quadrado 
de Pearson para avaliar a significância da associação entre as variáveis do perfil 
socioprofissional e dos dados categóricos sobre a opinião dos profissionais,  enquanto 
que para potencializar análise sobre opinião dos profissionais, usou-se o coeficiente de 
correlação de postos de Spearman (Rô de Spearman) que permitiu identificar a intensidade 
das variáveis ordinais, considerado o valor de p ≤ 0,05  para os testes11. O estudo foi 
aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa do Curso de Graduação em Enfermagem da 
Universidade do Estado do Pará, parecer nº 967.520, e obteve autorização da Secretaria 
Municipal de Saúde de Benevides. Foi observada a recomendação ética da Resolução 
466/2012, esclarecendo detalhes do estudo e solicitando assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.
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RESULTADOS 

Os resultados obtidos serão apresentados em quatro subitens na seguinte 
sequência: perfil socioprofissional; conhecimento dos profissionais a respeito da 
qualificação da equipe para atender a população; conhecimento dos profissionais 
quanto aos aspectos culturais relacionados às práticas diárias da equipe na comunidade; 
e avaliação que os profissionais fazem do serviço de saúde, no qual estão inseridos, na 
perspectiva de valorização do saber local e das práticas tradicionais em saúde.

Perfil socioprofissional

De acordo com a tabela 1, 89% (74) dos participantes eram do sexo feminino e 
11% (9) do sexo masculino. Quanto à idade, houve predominância na faixa etária de 31-
40 (47%) e 20-30 (36%), caracterizando assim profissionais jovens.

Quanto à categoria profissional, 68% (56) eram ACS, 14% (12) técnicos de 
enfermagem, 10% (8) enfermeiros e 8% (7) médicos. Em relação à escolaridade, 7% (6) 
possuíam ensino médio incompleto, 61% (51) ensino médio completo, 11% (9) ensino 
superior incompleto e 21% (17) ensino superior completo. Merece destaque o número 
significativo de 11 profissionais, entre ACS e técnicos de enfermagem, que possuem 
escolarização superior completo e incompleto. 

No que se refere ao tempo de serviço em área rural, 23% (19) informaram 
ter menos de um ano de trabalho, 37% (31) entre 1 e 3 anos, 18% (15) entre 3 e 6 
anos, 15% (12) entre 6 e 9 anos e 7% (6) 10 anos ou mais de atuação profissional 
em APS na área rural.

Tabela 1 – Perfil socioprofissional das equipes rurais de Atenção Primária em Saúde – 
Benevides/Pará, 2015

Variável N = 83 % Qui-Quadrado P-Valor(1)

Sexo     
Feminino 74 89,2%

50,904 0,000
Masculino 9 10,8%
Idade     
20-30 30 36,1%

69,470 0,000
31-40 39 47,0%
41-50 10 12,0%
51-60 3 3,6%
60-80 1 1,2%
Escolaridade     
Ensino Médio Incompleto 6 7,2%

61,916 0,000
Ensino Médio Completo 51 61,4%
Ensino Superior Incompleto 9 10,8%
Ensino Superior Completo 17 20,5%
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Variável N = 83 % Qui-Quadrado P-Valor(1)

Categoria Profissional
    

Agente Comunitário 56 67,5%

80,518 0,000Enfermeiro 8 9,6%
Médico 7 8,4%
Técnico de Enfermagem 12 14,5%
Tempo de Serviço     
Menos de 1 ano 19 22,9%

21,036 0,000
1-3 anos 31 37,3%
3-6 anos 15 18,1%
6-9 anos 12 14,5%
10 anos e mais 6 7,2%

Fonte: elaborada pelos autores

Qualificação Profissional

Segundo a tabela 2, houve equivalência nos dados entre os que afirmaram ter 
recebido orientações por ocasião de sua formação acadêmica para trabalhar com práticas 
tradicionais e aqueles que diziam não ter recebido orientações. Dos que receberam 
orientações, identificaram-se 43% (3) dos médicos, 38% (21) entre os ACS, 37% (3) dos 
enfermeiros e 25% (3) dos técnicos de enfermagem.

Ao questionar se acreditavam que a equipe de saúde recebeu orientações sobre 
essas práticas durante a formação acadêmica, 50% (28) dos ACS responderam sim e 23% 
(13) responderam parcialmente. Dessa forma, a maioria dos ACS acredita ser esta uma 
abordagem feita para os profissionais das equipes por ocasião do processo de formação. 
As demais categorias profissionais opinaram de forma divergente.

A busca por qualificação profissional para melhor assistir à população foi referida 
pela maioria das categorias profissionais: 92% (48) dos ACS; 86% (6) dos médicos; 76% 
(6) dos enfermeiros; e 75% (9) dos técnicos de enfermagem.   

Ao opinarem a respeito do grau de informação que possuem ser suficiente para 
trabalhar em comunidades rurais, obteve-se resposta afirmativa de 57% (4) dos médicos. 
32% (18) dos ACS, 25% (2) dos enfermeiros e 8% (1) dos técnicos de enfermagem. E ao 
avaliarem o grau de informação da equipe na sua totalidade, em relação à qualificação 
para o trabalho com práticas tradicionais, os valores se elevam alcançando 41% (5) dos 
técnicos de enfermagem e 37% (21) dos ACS. Entre os médicos identificou-se redução no 
percentual em relação à autoavaliação (tabela 2). 

Com relação às capacitações e treinamentos recebidos, visando facilitar 
a comunicação entre a equipe de saúde e a população assistida, 67 profissionais 
responderam que receberam capacitações, correspondendo à maioria dos participantes. 
Os ACS e técnicos de enfermagem foram os profissionais que tiveram mais oportunidade 
de participar de treinamentos (tabela 2). 

(Conclusão)
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De acordo com a tabela 3, a quase totalidade dos participantes (98% n = 83) 
informou ter facilidade para se comunicar com os moradores das comunidades nas quais 
trabalham, assim como têm percebido boa aceitação da equipe por parte da população 
no território (96% n = 80).

A prática diária na ESF e PACS permitiu a 83% (69) dos participantes 
observarem a utilização de práticas tradicionais e rituais de cura nas 
comunidades, 11% (9) discordaram e 6% (5) não opinaram. Dentre as categorias 
profissionais, os enfermeiros apresentaram menor percentual de concordância 
com a assertiva, tendo em vista que a somatória dos valores correspondentes a 
concordo totalmente/concordo foi de 63% (n= 5). 

Os participantes avaliaram as práticas tradicionais de cura como sendo 
inferiores à biomedicina, identificando-se maior expressividade na categoria 
médica (57% n = 4). É oportuno ressaltar os valores significativos relativos aos que 
se mostraram indiferentes. Não obstante, na opinião expressa anteriormente, 
os participantes reconhecem que a relação com os usuários proporciona 
aprendizado em 86% (54) dos ACS, 100% (12) dos técnicos de enfermagem, 87% 
(7) dos enfermeiros e 86% (6) dos médicos. 

Os participantes informaram conduta respeitosa ao saber local que 
remete às práticas culturais em saúde. Dentre as categorias profissionais, a 
totalidade dos ACS e enfermeiros (n= 56 e n = 8, respectivamente) concordou 
totalmente/concordou, 92% (11) dos técnicos de enfermagem, da mesma forma, 
concordaram totalmente/concordaram e entre os médicos a concordância foi de 
73% (5). Esses dados mostraram significância estatística (p valor-0,01). A opção 
pela prescrição de cuidados terapêuticos biomédicos associados às práticas 
tradicionais presentes nas comunidades foi identificada em 71% (40) dos ACS 
e em 62% (5) dos enfermeiros. Dentre os médicos somente 29% (2) informaram 
que associavam os conhecimentos tradicionais com a medicina alopática; entre 
os técnicos de enfermagem, 33% (4) referiram tal conduta. 

No âmbito da comunidade há aceitação plena às práticas biomédicas 
indicadas pela equipe de saúde. De acordo com os participantes, 73% (41) dos 
ACS, 67% (8) dos técnicos de enfermagem, 90% (8) dos enfermeiros e 72% (5) dos 
médicos opinaram que os cuidados oriundos da biomedicina são adotados pelos 
moradores de acordo com a orientação da equipe de saúde. 
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Avaliação Profissional

De acordo com a totalidade dos participantes, há interação profissional entre 
a equipe de saúde e os usuários, tendo sido evidenciado nas respostas ao assinalarem 
concordo totalmente/concordo para a assertiva correspondente, com significância 
estatística (p-valor 0,04). Ao opinarem a respeito da responsabilização à equipe de saúde 
pelo sucesso ou fracasso aos desfechos terapêuticos, identificou-se que 29% (2) dos 
médicos, 25% (3) dos técnicos de enfermagem, 24% (2) dos enfermeiros e 23% (13) dos 
ACS concordaram totalmente ou concordaram. Portanto, a maioria discorda da afirmação 
remetendo ao usuário exclusivamente a responsabilidade pelos seus tratamentos de 
saúde (tabela 4). 

Houve unanimidade entre eles de que o serviço ofertado às comunidades rurais 
precisa ser mais qualificado e consideraram ainda que o atendimento a esses usuários 
deve contemplar a articulação do saber nativo com o saber biomédico, conforme 86% 
(6) dos médicos, 80% (45) dos ACS, 75% (7) dos técnicos de enfermagem e 63% (5) dos 
enfermeiros. 

Dessa forma, 98% (82) dos participantes avaliaram que o entrelaçamento das 
ciências sociais com as ciências biológicas favorece melhor assistência à saúde, pois 
oportuniza a valorização da cultura local com ações terapêuticas sustentadas nas ciências 
médicas (p-valor 0,04) (tabela 4). 
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DISCUSSÃO

 Em geral as equipes da ESF estão constituídas em sua maioria por ACS que somadas 
àqueles do PACS alcançaram 68% (56) do total de participantes. Nessa perspectiva, os 
ACS são responsáveis por estabelecer o elo entre a comunidade e a equipe de saúde, 
mediando as demandas da população e as respostas da equipe no processo de promoção 
à saúde, assim como encaminhando ao sistema questões debatidas a comunidade11 .

Os ACS são importantes para reorientação aos modelos  de atenção à saúde12, 
sendo um dos principais profissionais da atenção primária a realizarem a interceção entre 
os saberes científicos e os populares, com intuito de compreender e propor soluções 
para as especificidades de um determinado território13 . 

Estudo13 realizado no município de Santa Maria/RS, ao buscar compreender 
as percepções e motivações dos agentes comunitários, identificou que ações desses 
profissionais são fundamentais para que o Sistema Único de Saúde funcione de forma a 
fortalecer as ações das Estratégias de Saúde da Família. Embora muitos compreendam a 
relevância do seu trabalho, sentem-se desmotivados e pouco reconhecidos pelas ações 
que realizam pelos outros membros da equipe de saúde e pela própria comunidade.

Destacam-se como pontos que afetam o desempenho dos ACS:  a precarização 
do vínculo de trabalho; baixa qualificação de cursos técnicos; e a falta de investimento 
para a realização de educação permanente. Essa situação se deve em parte ao 
surgimento recente da categoria profissional, ano de 1976, porém só reconhecida com 
a Lei 11.350 em 2006, que assegura o acesso do ACS na atenção básica por meio de 
processo seletivo. Porém, muitas prefeituras mantêm características de contratação por 
tempo determinado, como moeda de troca política, o que ocasiona contratação sem os 
atributos necessários para o cargo14. 

Apesar dessas dificuldades em relação à falta de estruturas físicas de trabalho, 
sobrecarga de atividades e falta de valorização do trabalho, outro estudo15 relata que 
esses profissionais buscam fazer adequações necessárias a cada situação encontrada, 
conciliando conhecimentos pessoais e práticas alternativas que fazem parte do seu 
universo cultural. Além dos ACS, outros profissionais que compõe a ESF influenciam, 
também, o cotidiano de trabalho, com seu universo cultural. Muitas vezes, as vivências 
da equipe multiprofissional são repassadas para comunidade com a finalidade de 
solucionar problemas da realidade local.

Ao analisar os dados, observou-se que a maioria dos participantes buscou 
capacitações, assim como uma relevante parcela recebeu treinamentos para o serviço, 
entretanto, parte da equipe referiu não valorizar os conhecimentos das práticas 
tradicionais adotadas pela comunidade.

De acordo com a literatura, este parece ser o modelo de prática educativa 
predominante em que esse tipo de ação educativa é baseado apenas no repasse 
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de informações, atitudes e comportamentos corretos para serem seguidos pela 
comunidade17. Diante dessa persistência desse modelo biomédico, Trovo18 enfatiza que 
as concepções de educação voltadas a ações preventivas que tenham objetivo mudar 
comportamentos e estilos de vida limitam as transformações as condições de saúde de 
uma comunidade.

Ao avaliar a opinião dos profissionais quanto às práticas tradicionais serem 
inferiores à biomédica, contatou-se que a categoria médica apresentou uma posição mais 
“incisiva” em não compreender a importância dos saberes populares. Essa dificuldade 
na comunicação entre os saberes justifica-se pela sobreposição do saber médico aos 
conhecimentos tradicionais, porém, para garantia de integralidade das ações, faz-se 
necessário reconhecer o usuário em suas singularidades através do compartilhamento 
dos conhecimentos19. 

É possível atribuir tal situação ao processo de formação acadêmica que não 
contempla tais conhecimentos. Isso corresponde ao estudo que comprova que 
o conhecimento das “terapias complementares/alternativas” se dá por meio do 
senso comum, e que quase não ocorre discussão do assunto na formação de muitos 
profissionais. Trata-se de um conhecimento que permanece restrito às comunidades e 
pouco ou quase nunca se discute com os acadêmicos4.

Ainda se observa muita resistência, por parte dos profissionais de saúde, em 
compreender a importância da competência cultural, pois exige pensar em processos 
de saúde-doença diferentes do que foi ensinado nas salas de aulas. Diante disso, é 
necessário não só o treinamento para sensibilidade cultural e conhecimentos teóricos  e 
práticos sobre cuidado para populações tradicionais, mas também deve ser incorporado 
com mais ênfase o assunto, sobretudo, nos currículos dos programas de residência em 
medicina de família em comunidade16,17. 

Quanto ao fato de os cuidados terapêuticos serem utilizados em associação da 
biomedicina e das práticas presentes na comunidade, identificou-se um cuidado da 
equipe de enfermagem e dos ACS em preservar a integridade dos moradores. Assim o 
acompanhamento da evolução satisfatória se dava pela resposta positiva do organismo 
do doente. Isso já ratifica os profissionais acreditarem que os moradores aceitam de 
forma plena os cuidados biomédicos de acordo com as orientações das equipes, 
mesmo utilizando suas práticas tradicionais, denotando respeito ao saber popular como 
observado em outros estudos18.

Em relação ao sucesso ou fracasso das terapêuticas, os que concordaram que 
depende do profissional justificaram que a abordagem perante o usuário faria toda a 
diferença, respeitando a sua cultura e seus costumes. O profissional teria mais liberdade 
em repassar uma conduta ou tratamento, obtendo maior eficácia, favorecendo o diálogo 
e permitindo que o próprio usuário faça suas práticas de cura.  Os que discordaram 
justificaram que caberia não somente ao profissional, mas também ao usuário, o sucesso 
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ou o fracasso da terapêutica, pois tudo dependeria do mesmo em seguir o tratamento 
proposto pelo profissional ainda que utilizando suas práticas tradicionais17,11.

Portanto, mais do que achar uma prática superior à outra, os profissionais e 
os usuários precisam estar integrados e, para que isso aconteça, faz-se necessário 
investir em educação popular, aproximar as equipes de saúde dos conhecimentos das 
comunidades nas quais estão inseridas, assim como fornecer subsídios e materiais 
técnico-instrucionais para dar suporte à equipe3. Merece destaque a participação mais 
expressiva dos ACS no contato com a comunidade, remetendo a eles maior desafio para 
articular os saberes cultural e profissional, muito embora seja um compromisso de toda 
a equipe de saúde. 

CONCLUSÃO

Este estudo buscou avaliar os conhecimentos dos profissionais das equipes de 
ESF e PACS sobre as práticas tradicionais utilizadas pelas comunidades rurais e suas 
associações com a biomedicina. Identificou-se que essas práticas estão relacionadas 
às suas próprias ações nas comunidades e que as articulações se mostram fortalecidas 
contribuindo para que o usuário valorize as práticas ofertadas pelo sistema oficial.

Espera-se que este estudo traga benefícios para a comunidade acadêmica a 
exemplo de informações importantes para subsidiar o ensino, para que a equipe de 
saúde possa avaliar suas práticas a partir da ótica dos resultados e implementá-las na 
rotina do serviço, bem como para a comunidade científica, tendo em vista que trará 
subsídios para novos estudos. Poderá ainda oferecer contribuição para as políticas 
públicas na perspectiva de qualificar a assistência à saúde para populações rurais, bem 
como apontar os entraves existentes mesmo com uma política já formulada para essa 
realidade. 

Por fim, apresentamos como sugestão que os cursos da área da saúde contemplem 
em seus conteúdos curriculares, tanto na graduação como na pós-graduação, abordagem 
das práticas complementares e alternativas. Essa necessidade se faz mais presente na 
região amazônica, principalmente no estado do Pará, que possui grande diversidade de 
povos tradicionais e comunidades rurais. 
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